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Metodologia

FONTES DE INFORMAÇÃO

Mesmo com a crescente utiliza-
ção de medidas intra-urbanas, 

ainda é difícil encontrar dados com um 
nível de desagregação territorial pro-
posto para o Sistema de Diagnóstico 
da Criança e do Adolescente. As me-
todologias que se utilizam de sistemas 
de informação geográfi cos ainda são 
pouco disseminadas, e no caso da sua 
aplicação nas políticas sociais ainda 
encontram a difi culdade de constituir 
uma base digital de logradouros (ruas, 
avenidas, travessas, pontes, praças, 
vielas, etc) que capte também a chama-
da “cidade ilegal/informal”, onde resi-
de a camada mais pobre da população. 
Além disso, existe pouco conhecimen-
to e pouca cultura técnica nas adminis-
trações locais a esse respeito, e muitas 
vezes os dados nem se encontram em 
formato digital.

As fontes de informação passíveis 
de serem desagregadas até o nível das 
Unidades de Planejamento Participa-
tivo - UPPs e que foram utilizadas na 
construção dos indicadores sociais são 
descritas a seguir:

Censo Demográfi co – IBGE, 
2000

Devido ao escopo temático, a de-
sagregação territorial, a cobertura na-
cional e a regularidade com que são 
produzidos, os Censos Demográfi cos 
constituem-se a principal fonte de da-
dos para a construção de indicadores 
sociais para formulação de políticas 
públicas no Brasil.5

Realizado pelo Instituto Brasileiro 
de Geografi a e Estatística (IBGE), ór-
gão responsável pelo sistema estatísti-
co nacional, o Censo Demográfi co con-
siste no levantamento de informações 
do universo da população brasileira, 
referentes a aspectos demográfi cos e 
socioeconômicos, e às características 
do domicílio, que é a unidade de coleta 
de dados. O primeiro Censo brasileiro 
data de 1872 e, o mais recente, do ano 
de 2000; a partir de 1940, as bases de 
dados são mais completas e sua perio-
dicidade é, em geral, de 10 anos em 10 
anos.

O Setor Censitário é a menor uni-
dade territorial criada para fi ns de con-

5 Indicadores Sociais no 
Brasil: conceitos, fonte 
de dados e aplicação. 
Paulo Marti no Jannu-
zzi. Campinas: Alínea, 
2001.
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trole cadastral da coleta, sendo defi -
nido como um agrupamento contíguo 
de aproximadamente 300 domicílios. 
Para o censo de 2000, o IBGE dividiu o 
território nacional em 215.811 e o Mu-
nicípio de São Paulo em 13.278 áreas 
contíguas, respeitando-se os limites 
da divisão político-administrativa, do 
quadro urbano e rural legal e de outras 
estruturas territoriais de interesse.

A base territorial digital dos setores 
do IBGE é constituída por um sistema 
integrado de cadastros e bancos de da-
dos, construído para dar organização 
e sustentação espacial às atividades 
de planejamento operacional, coleta, 
apuração de dados e divulgação de 
resultados do Censo. A malha digital 
dos Setores Censitários contém todas 
as informações do questionário bási-
co do Censo Demográfi co 2000, que 
é o questionário aplicado em todos os 
domicílios com questões referentes a 
sexo, idade e à condição de alfabetiza-
ção de todos os seus moradores, além 
da escolaridade e renda do responsável 
pelo domicílio. Esse questionário le-
vanta ainda informações sobre abaste-
cimento de água, coleta de lixo e esgo-
tamento sanitário.

Para esse diagnóstico foi feita uma 
seleção de 109 variáveis dentre as 527 
criadas pelo IBGE a partir das res-
postas dos questionários do Censo de 
2000. As variáveis foram seleciona-
das com base nos dados usados para o 
cálculo do Índice de Desenvolvimento 
Humano Municipal, o IDH-M,6 resul-
tando em um perfi l censitário usado 
para a construção de indicadores como 

a taxa de analfabetismo, renda dos res-
ponsáveis, cobertura sanitária, entre 
outros.

Os dados censitários permitem de-
limitar com precisão geográfi ca, na 
escala intra-urbana aqui proposta, as 
áreas não atendidas por serviços pú-
blicos, os bolsões de pobreza e pontos 
prioritários para a realização de progra-
mas de ação pública. Através de dados 
censitários pode-se estimar demandas 
sociais de educação, saúde, emprego, 
e orientar programas sociais focaliza-
dos para a Infância e Adolescência, 
quando, por exemplo, identifi ca quan-
tas crianças de 0 a 6 anos moram em 
determinada Unidade de Planejamento 
Participativo.7

Apesar do relativo “envelhe-cimen-
to” das informações do Censo de 2000, 
suas informações continuam sendo 
válidas, considerando-se que em pou-
cas regiões a taxa de crescimento tem 
variações muito bruscas em relação 
ao ano de coleta.8 Ao mesmo tempo 
a utilização de projeções populacio-
nais para áreas muito pequenas não é 
aconselhável devido a mobilidade ter-
ritorial da população,  vide  que  o pró-
prio IBGE, no período inter-censitário, 
realiza contagens populacionais cuja 
amostragem só é valida para a divisão 
dos municípios.  

Embora o avanço tecnológico e o 
advento da Internet tenham revolucio-
nado a forma de armazenamento e dis-
seminação dos resultados do Censo, o 
acesso aos seus dados ainda é, de certa 
forma, restrito, considerando-se que o 

6 <htt p://www.pnud.
org.br/idh>

7 A divisão territorial 
das Unidades de Plane-
jamento Parti cipati vo é 
integralmente compa-
ti bilizada com a malha 
de Setores Censitá-rios 
do IBGE.

8 A taxa anual de cresci-
mento populacional da 
cidade de São Paulo no 
período de 1991-2004 
é de 0,8%, só ultrapas-
sando os 3% em Dis-
tritos periféricos como 
Parelheiros, Cidade Ti-
radentes e Perus. Fon-
te: Fundação Seade. 
<http://www.seade.
gov.br/produtos/msp/
dem/dem9_008.htm>, 
em 16 de outubro de 
2007.
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CD-ROM com os dados custa em mé-
dia R$ 50,00 (Cinqüenta Reais), ne-
cessita de software específi co e que os 
dados são identifi cados por Setor Cen-
sitário, cujo número de identifi cação 
possui 15 dígitos e não é conhecido 
pela população em geral. 

O que se apresenta agora com o 
Sistema de Diagnóstico da Criança e 
do Adolescente é a possibilidade do 
usuário (seja ele Secretário Municipal, 
Conselheiro de Direito, ou Cidadão 
Comum), de forma livre e gratuita, 
com apenas um CEP e um número da 
Cidade de São Paulo e dois ou três cli-
ques de mouse, acesse todos os dados 
censitários da região escolhida de ma-
neira simples e rápida.

Índice Paulista de Vulnerabilida-
de Social (IPVS) – Seade, 2004

O Índice Paulista de Vulnerabili-
dade Social (IPVS), criado pela Fun-
dação Sistema Estadual de Análise de 
Dados – Seade em 2004, permite ao 
gestor público e à sociedade uma visão 
mais detalhada das condições de vida 
do seu município, com a identifi cação 
e a localização espacial das áreas que 
abrigam os segmentos populacionais 
mais vulneráveis à pobreza.

O IPVS baseia-se em dois pres-su-
postos: a compreensão de que as múl-
tiplas dimensões da pobreza precisam 
ser consideradas em um estudo sobre 
vulnerabilidade social, e a considera-
ção de que a segregação espacial é um 
fenômeno presente nos centros urba-
nos paulistas e que contribui decisiva-

mente para a permanência dos padrões 
de desigualdade social que os caracte-
riza.9

O IPVS caracteriza-se como um in-
dicador composto, ou seja, elaborado 
mediante a aglutinação de outros indi-
cadores sociais, gerando uma capaci-
dade de síntese da situação geral da po-
pulação do Município. As informações 
utilizadas para a elaboração do IPVS 
são provenientes do Censo Demográ-
fi co de 2000, e as unidades territoriais 
utilizadas são os próprios Setores Cen-
sitários, classifi cados numa escala de 
1 a 6, aonde 1 representa nenhuma 
vulnerabilidade social, e 6 representa 
vulnerabilidade social muito alta. Essa 
classifi cação deriva da combinação 
entre as dimensões socioeconômica e 
a demográfi ca defi nidas a partir de um 
conjunto de oito variáveis. 

A vulnerabilidade de crianças e 
adolescentes pode ser resultado dos 
diferentes modos de inserção ou de 
exclusão a que estão submetidos em 
nossa sociedade, não se restringindo 
a uma questão de exclusão social, mas 
de socialização/individualização10.  
Ao mesmo tempo, é reconhecido que 
em áreas de vulnerabilidade social os 
direitos de crianças e adolescentes se 
encontram mais frágeis e passíveis de 
serem desrespeitados, e por isso os lo-
cais que apresentam IPVS alto, os clas-
sifi cados com 5 e 6, são destacados nos 
mapas e relatórios deste diagnóstico, 
assim como a quantidade de pessoas 
residentes nesses locais. A relação entre 
vulnerabilidade e direitos de crianças e 
adolescentes que se tenta expressar é a 

9 <htt p://www.al.sp.
gov.br/web/ipvs/in-
dex_ipvs.htm>, em 6 
de março de 2007.

10 Vulnerabilidades e 
fatores de risco na vida 
de crianças e adoles-
centes. São Paulo em 
Perspecti va. São Pau-
lo: Fundação Seade, 
v. 20, n. 1, p. 148-155, 
jan./mar. 2006. Vania 
Morales Sierra e Wa-
nia Amélia Mesquita.  
Disponível em: <www.
seade.gov.br>  <www.
scielo.br>
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intenção de bloquear as ações que os 
impedem de experimentar o bem-estar 
na infância (dinâmica familiar, condi-
ções do local de moradia, acesso a ser-
viços públicos, trabalho infantil, etc).

Cadastro Central de Empresas 
(CEMPRE) – IBGE, 2000

O Cadastro Central de Empresas do 
IBGE constitui um importante acervo 
de dados sobre a atividade econômica 
do País, reunindo informações cadas-
trais e econômicas oriundas de pes-
quisas anuais da Instituição nas áreas 
de Indústria, Construção, Comércio e 
Serviços, e da Relação Anual de Infor-
mações Sociais (RAIS), sistema de in-
formação do Ministério do Trabalho.

Para esse estudo foi utilizada a base 
de dados georreferenciada pelo Centro 
de Estudos da Metrópole11, que contém 
informações cadastrais sobre as em-
presas formalmente constituídas, ins-
critas no Cadastro Nacional da Pessoa 
Jurídica (CNPJ), do Município de São 
Paulo. A base possui 449.321 registros 
com dados como Razão Social da em-
presa, pessoas ocupadas (faixas contí-
nuas de “0 a 4” empregados, de “5 a 
9”, de “10 a 49”, de “50 a 99”, de “100 
a 499” e “500 ou mais empregados”), 
data de fundação, e o código CNAE, 
(Classifi cação Nacional de Atividades 
Econômicas)12, possibilitando verifi car 
o alcance e as principais características 
do trabalho formal na região.

A base de dados não inclui traba-
lhadores autônomos, empresários sem 

vínculo empregatício formal e a mão-
de-obra sem registro em carteira de 
trabalho, fi cando fora do levantamento 
a grande parcela constituída pelo mer-
cado de trabalho informal. 

Mesmo com estas limitações, o 
Cadastro Central de Empresas é uma 
fonte de dados de grande utilidade 
para o planejamento público, poden-
do ser empregada desde a formulação 
e acompanhamento de programas de 
primeiro emprego, qualifi cação pro-
fi ssional e aprendizagem até a análise 
do impacto ambiental de determinadas 
atividades econômicas.

Cadastro Nacional de Estabele-
cimentos de Saúde (CNES) – DA-
TA-SUS, 2007

O Cadastro Nacional de Estabe-
lecimentos de Saúde (CNES) visa 
disponibilizar informações das atuais 
condições de infra-estrutura de fun-
cionamento dos Estabelecimentos de 
Saúde nas esferas Federal, Estadual e 
Municipal. 

O CNES é base para operaciona-
lizar os Sistemas de Informações em 
Saúde, imprescindíveis a um geren-
ciamento efi caz e efi ciente na área, e 
propicia ao gestor o conhecimento da 
realidade da rede assistencial existen-
te e suas potencialidades, visando au-
xiliar no planejamento em saúde, em 
todos os níveis de governo, bem como 
dar maior visibilidade ao controle so-
cial a ser exercido pela população13.

Os cadastros originais foram dis-

11 <www.centrodame
tropole.org.br>

12 <www.rais.gov.br/ 
cnae.asp>
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ponibilizados pelo DATASUS no for-
mato de bancos de dados tabulares, os 
quais foram então remodelados e ge-
orreferenciados pelo Instituto Lidas, 
possibilitando saber exatamente quan-
tos estabelecimentos de saúde existem 
em cada UPP, Distrito e Subprefeitura 
do Município de São Paulo, num total 
de 777 unidades. O Sistema de Diag-
nóstico permite ainda o link direto com 
a fi cha de cada estabelecimento, dentro 
do próprio site do DATASUS, garan-
tindo a atualização do sistema simulta-
neamente com a atualização ofi cial do 
Ministério da Saúde. 

Programa de Aprimoramento 
das Informações de Mortalida-
de (PRO-AIM) – SMS, 2005

O Programa de Aprimoramento das 
Informações de Mortalidade no Mu-
nicípio de São Paulo (PRO-AIM) foi 
criado pela Prefeitura em 1989 com o 
objetivo de fornecer as informações de 
mortalidade necessárias ao diagnóstico 
de saúde, a vigilância epidemiológica 
e a avaliação dos serviços de saúde. 

O programa é coordenado pela Se-
cretaria Municipal da Saúde (SMS) e 
executado em conjunto com o Serviço 
Funerário do Município de São Paulo 
(SFMSP) e a Companhia de Processa-
mento de Dados do Município de São 
Paulo (PRODAM). 

São processadas pelo PRO-AIM 
todas as declarações de óbitos (de re-
sidentes e não residentes) ocorridos no 
Município de São Paulo.  Tal levanta-
mento possibilita uma série de ações 

na área da saúde, dentre elas o monito-
ramento da situação epidemiológica da 
cidade, o suporte aos Comitês de Pre-
venção da Morte Materna e Comitês de 
Prevenção da Mortalidade Infantil e a 
realização de diagnósticos descentrali-
zados sobre a mortalidade na cidade de 
São Paulo pelas mais diversas causas 
de morte.

A desagregação territorial da in-
formação é possível porque é feita de 
acordo com o endereço de residência 
das pessoas falecidas, permitindo deli-
mitar com uma razoável precisão geo-
gráfi ca as principais características da 
mortalidade no Município.

Para o Sistema de Diagnóstico fo-
ram utilizadas informações sobre sexo, 
idade e causa morte dos óbitos do ano-
base de 2005, utilizados na elaboração 
de indicadores como a Mortalidade 
Proporcional por Idade e Homicídios 
de Crianças, Adolescentes e Jovens.

Sistema de Informação sobre 
Nascidos Vivos (SINASC) – Cein-
fo/SMS, 2006

O Sistema de Informação sobre 
Nascidos Vivos (SINASC) tem por 
objetivo reunir informações relativas 
aos nascimentos ocorridos em todo o 
território nacional. A fonte dos dados 
é a Declaração de Nascido Vivo (DN), 
padronizada pelo Ministério da Saú-
de, com cerca de 41 variáveis, entre as 
quais podem ser destacadas: duração 
da gestação, peso do recém-nascido, 
idade da mãe, local de ocorrência e 
tipo do parto. 
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Segundo a defi nição da Organiza-
ção Mundial da Saúde (OMS), Nas-
cido Vivo é a expulsão ou extração 
completa do corpo da mãe, indepen-
dentemente da duração da gravidez, 
de um produto de concepção que, de-
pois da separação, respire ou apresente 
qualquer outro sinal de vida, tal como 
batimentos do coração, pulsações do 
cordão umbilical ou movimentos efeti-
vos dos músculos de contração volun-
tária, estando ou não cortado o cordão 
umbilical e estando ou não desprendi-
da da placenta. Cada produto de um 
nascimento que reúna essas condições 
se considera como uma criança viva.

Em São Paulo, o SINASC foi im-
plantado no ano 2000, com o objetivo 
de registrar todos os nascimentos vivos 
ocorridos no Município. O sistema é 
gerenciado pela Coordenação de Epi-
demiologia e Informação da Secretaria 
Municipal da Saúde (CEInfo/SMS), 
juntamente com as Supervisões Técni-
cas de Saúde, que consolidam as bases 
de dados digitadas pelos estabeleci-
mentos de saúde onde ocorrem partos 
na cidade de São Paulo e por cartórios 
(quando o parto é domiciliar).

A partir da base de dados do SI-
NASC é possível conhecer o perfi l de 
nascidos vivos, identifi cando seus di-
versos aspectos, e oferecer subsídios 
para o desenvolvimento de ações para 
melhorar o atendimento às gestantes 
e aos recém-nascidos, identifi cando 
situações de risco. Suas informações 
foram usadas na construção de indica-
dores como a Cobertura de consultas 
pré-natal, Gravidez na infância, ado-

lescência e juventude e Baixo peso ao 
nascer.

Sistema de Informações Hospi-
talares do SUS (SIH-SUS) – Mi-
nistério da Saúde, 2003

O Sistema de Informações Hos-
pitalares do SUS (SIH-SUS) contém 
informações que viabilizam efetuar o 
pagamento dos serviços hospitalares 
prestados pelo SUS, através da capta-
ção de dados em disquete das Autori-
zações de Internação Hospitalar (AIH) 
relativas a mais de 1.300.000 interna-
ções/mês. 

Sendo o sistema que processa as 
AIHs, dispõe de informações sobre re-
cursos destinados a cada hospital que 
integra a rede do SUS, as principais 
causas de internações no Brasil, a rela-
ção dos procedimentos mais freqüentes 
realizados mensalmente em cada hos-
pital, município e estado, a quantidade 
de leitos existentes para cada especiali-
dade e o tempo médio de permanência 
do paciente no hospital.

Para esse diagnóstico foi utiliza-
da a base de dados das AIH geradas 
no Município de São Paulo em 2003, 
georreferenciada pelo Centro de Es-
tudos da Metrópole a partir dos dados 
disponíveis no DATASUS. Cada Auto-
rização de Internação Hospitalar pro-
cessada contém informações básicas, 
tais como caracterização do paciente 
(idade, sexo etc.), da internação (nú-
mero da AIH, hospital, especialidade, 
procedimento solicitado e realizado, 
diagnóstico, data de internação e alta, 
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motivo de cobrança) e de faturamento 
(valores cobrados).

Os dados das AIH foram seleciona-
dos para a elaboração de um indicador 
específi co: Internação hospitalar por 
agressão, que apresenta todas as crian-
ças, adolescentes e jovens internados 
em 2003 e cujo diagnóstico principal 
ou secundário foi identifi cado com có-
digos X85-Y09, que de acordo com a 
10ª revisão da Classifi cação Estatística 
Internacional de Doenças e Problemas 
Relacionados à Saúde (CID-10) repre-
sentam as agressões.

Cadastro de Escolas Municipais 
– SME-SP, 2007

A Secretaria Municipal de Edu-
cação (SME) através de seu Centro de 
Informática disponibilizou diretamen-
te para o Instituto Lidas a relação de 
escolas da Rede Municipal de Ensino. 
Os dados foram extraídos do Sistema 
Escola On Line - EOL e a data base 
dos mesmos é março de 2007.

A base de dados disponibilizada foi 
remodelada e georreferenciada pelo 
Instituto Lidas e contém: dados gerais 
da escola (endereço, telefone, e-mail, 
etc),  quantidade de alunos em cada 
Nível de Ensino e em cada período, 
nível de formação docente, estrutura 
física da escola e quantidade de alunos 
portadores de necessidades especiais. 
Os dados sobre relação aluno/profes-
sor, etnia/gênero, e uniforme e mate-
rial escolar, foram disponibilizados em 
número gerais do Município, não pos-
sibilitando a desagregação por UPP, 

Distrito e nem Subprefeitura e por isso 
foram excluídos dos relatórios fi nais.

O Código da Escola no Sistema 
Escola On Line – EOL permite o link 
direto com o portal da Secretaria Mu-
nicipal de Educação, e o acesso aos re-
latórios da rede física de cada escola.

Cadastro de Escolas Estaduais – 
SEE-SP, 2007

Essa base de dados abrange o con-
junto de escolas criadas, mantidas e 
administradas pela Secretaria de Es-
tado da Educação de São Paulo e as 
vinculadas à Secretaria de Ciência, 
Tecnologia e Desenvolvimento Eco-
nômico (SCTD) mantidas e adminis-
tradas pelas Universidades Estaduais 
e Fundação Centro Estadual de Educa-
ção Tecnológica “Paula Souza” (ensi-
no técnico profi ssionalizante).

A base de dados está disponibiliza-
da no portal da Central de Atendimen-
to da Se-cretaria e contém informações 
sobre a quantidade de alunos por Nível 
de Ensino e a quantidade de turmas, 
além de dados gerais da escola (ende-
reço, telefone, e-mail, etc). O ano-base 
é 2007 e a geocodifi cação foi realizada 
pelo Instituto Lidas.

Pesquisa de Abrigos de São 
Paulo – SAS/ORSA/NCA-PUCSP/
AASPTJ-SP, 2004

Em 2002, a Secretaria Municipal de 
Assistência Social (SAS) se associou 
à Fundação ORSA, ao NCA-PUC/SP 
(Núcleo de Estudos e Pequisas sobre a 
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Criança e o Adolescente da Pontifícia 
Universidade Católica de São Paulo) e 
à AASPTJ-SP (Associação dos Assis-
tentes Sociais e Psicólogos do Tribu-
nal de Justiça do Estado de São Paulo), 
com o objetivo de levantar informa-
ções sobre as instituições que abrigam 
crianças e adolescentes na cidade. 
Este estudo, fi nanciado pela Secreta-
ria Municipal de Assistência Social e 
pela Fundação ORSA, foi concluído 
em março de 2004, submetido a debate 
em ofi cina de trabalho com órgãos pú-
blicos afetos a matéria. Foram objeto 
dessa pesquisa os abrigos e as vagas de 
acolhida legalmente constituídas e su-
jeitadas, de alguma forma, ao controle 
pelo Estado quanto à responsabilidade 
assumida sobre a criança ou ao adoles-
cente.

Foram analisados os aspectos ad-
ministrativos organizacionais, físicos 
e sócio-institucionais dos abrigos. 
Coletou-se informações sobre: suas 
instalações; custos de operação e for-
mas de fi nanciamento; seu quadro fun-
cional; critério de atendimento; medi-
das de desabrigamento; interação com 
a família, com a comunidade e com 
segmentos da sociedade civil. Este 
estudo buscou contemplar também, o 
conhecimento da situação das crian-
ças e dos adolescentes abrigados e de 
suas famílias. Deu ênfase no tempo e 
nos motivos de abrigamento como nas 
condições para o desabrigamento. A 
rede de abrigos foi separada em duas 
modalidades: com vínculo com o po-
der público e sem vínculo ou, os abri-
gos particulares.14

O estudo realizado elaborou um 
Banco de Abrigos que reconheceu 
190 serviços nessa condição, e con-
seguiu pesquisar 185 deles. A tabela 
com a relação dos abrigos pesquisados 
foi fornecida ao Instituto Lidas pelo 
NCA-PUCSP e possui sobre cada abri-
go: nome, endereço completo, Vara da 
infância e Juventude, vínculo, víncu-
lo religioso, capacidade, faixa etária 
atendida, sexo dos atendidos, tipo de 
exclusividade, mantenedora e valor do 
convênio.

Para realizar um levantamento uni-
versal dos abrigos da cidade de São 
Paulo é necessário cruzar os bancos 
da Secretaria Municipal de Assistên-
cia e Desenvolvimento Social, com os 
da Secretaria Esta-dual de Assistência 
e Desenvolvi-mento Social, das Varas 
da Infância e Juventude da Comarca da 
Capital, dados dos Conselhos Tutela-
res (responsáveis pela fi scalização dos 
abrigos) e do CMDCA (que deve ter 
o registro e inscrição de todos os pro-
gramas de abrigamento. Devido a di-
fi culdade de realizar tal levantamento 
(os dados não são padronizados e nem 
compartilhados entre os diversos ór-
gãos e muitas vezes nem se encontram 
em formato digital) o  Instituto Lidas 
optou por usar a Pesquisa de Abrigos 
de 2004, mesmo com sua relativa defa-
sagem temporal, visto que sua metodo-
logia já foi reconhecia e aprovada por 
governo e entidades de pesquisa.

 

Equipamentos das Secretarias 
Municipais da Assistência e De-

14 Texto extraído de:  
Reordenamento de 
abrigos infanto-juvenis 
da cidade de São Pau-
lo: construção da políti -
ca interinsti tucional de 
defesa dos direitos de 
convivência familiar e 
comunitária das crian-
ças e adolescentes de 
São Paulo/Secretaria 
Municipal de Assistên-
cia Social ... [et al.] . São 
Paulo: SAS, 2004.
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senvolvimento Social; Cultura; 
e Esportes, Lazer e Recreação – 
PMSP, 2007

Várias Secretarias Municipais fo-
ram ofi ciadas pelo Instituto Lidas para 
a disponibilização de dados para a 
construção do Sistema de Diagnóstico 
da Criança e do Adolescente. Chegado 
ao término do Convênio (cuja duração 
foi de quase 10 meses) algumas Secre-
tarias não retornaram, ou não retorna-
ram dados qualifi cados e passíveis de 
desagregação.

Para a temática dessas Secretarias, 
Assistência e Desenvolvimento Social 
(SMADS); Cultura (SMC); e Esportes, 
Lazer e Recreação (SE-ME) o Sistema 
de Diagnóstico da Criança e do Ado-
lescente possui apenas a relação de 
seus equipamentos sociais, retirados 
do Portal da Prefeitura em julho de 
2007.

Os dados obtidos foram padroni-
zados, sistematizados e georreferen-
ciados pelo Instituto Lidas e contém 
informações básicas sobre o cada equi-
pamento; endereço no caso dos equi-
pamentos da SMC e SEME e e-mail, 
tipo de serviço, capacidade, valor do 
repasse no caso dos equipamentos da 
SMADS.

Censo das Crianças e Adoles-
centes em Situação de Rua na 
Cidade de São Paulo – SMADS/
FIPE, 2006-2007

A Secretaria Municipal de Assistên-
cia e Desenvolvimento Social (SMA-
DS), por meio da Fundação Instituto 

de Pesquisas Econômicas (Fipe), rea-
lizou a pesquisa “Censo das Crianças 
e Adolescentes em Situação de Rua na 
Cidade de São Paulo”. A pesquisa, re-
alizada entre 2006 e 2007, foi dividida 
em três etapas16: 

 Elaboração do quadro de re-• 
ferência e censo dos pontos de per-
manência ou incidência de crianças e 
adolescentes em situação de rua e tra-
balho infantil em todo o município de 
São Paulo; 

Realização de contagem dessa • 
população por levantamento censitá-
rio em dez distritos da área central e 
por procedimento amostral nos demais 
distritos da cidade; 

Realização de pesquisa por • 
amostragem para conhecer essas crian-
ças e adolescentes, sob vários aspec-
tos.

O Instituto Lidas incorporou ao 
Sistema de Diagnóstico da Situação 
da Criança e do Adolescente os dados 
da 1º etapa da pesquisa realizada pela 
Fipe (dados disponibilizados no portal 
da Prefeitura), realizando a geocodifi -
cação dos pontos de permanência/pre-
sença de crianças em situação de rua.

Enti dades e Serviços registra-
dos no Conselho Municipal dos 
Direitos da Criança e do Adoles-
cente – CMDCA, 2007

De acordo com o princípio da des-
centralização, parte das políticas volta-
das à criança e ao adolescente devem 
ser implementadas por entidades de 

16 Os relatórios da 
pesquisa podem ser 
acessados em <htt p://
p o r t a l . p r e f e i t u r a .
sp.gov.br/secretarias/
ass i stenc ia_soc ia l /
pesquisa/0003>
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atendimento governamentais ou não-
governamentais, mediante inscrição de 
programas no Conselho Municipal dos 
Direitos da Criança e do Adolescente 
(CMDCA).  As entidades não-gover-
namentais só podem funcionar depois 
de registradas no CMDCA, e devem 
ser selecionadas de acordo com as di-
retrizes elaboradas pelo mesmo17.

A relação de entidades e serviços 
registrados junto ao Conselho Munici-
pal dos Direitos da Criança e do Ado-
lescente da Cidade de São Paulo foi 
disponibilizada pelo próprio Conselho 
em agosto de 2007. Os dados foram 
cruzados, padronizados e georreferen-
ciados pelo Instituto Lidas e contém 
informações básicas de cada entidade 
(endereço, número e data de validade 
do registro, e-mail e site) e de cada ser-
viço (tipo, número e faixa de idade dos 
atendidos).

Projetos aprovados para fi nan-
ciamento pelo Fundo Municipal 
da Criança e do Adolescente – 
FUM-CAD, 2007

O Fundo Municipal dos Direi-tos 
da Criança e do Adolescente de São 
Paulo (Fumcad) é um fundo especial 
constituído para reservar recursos des-
tinados especifi camente às políticas de 
proteção especial e de garantia dos di-
reitos das crianças e dos adolescentes 
na cidade de São Paulo. Ele está sub-
metido ao Con-selho Municipal dos 
Direitos da Criança e do Adolescente 
(CMDCA), que é o órgão responsável 
por estabelecer os critérios gerais de 
aplicação e fi scalização dos recursos 

do Fundo; e sua gestão administrativa 
cabe a Secretaria Especial para Partici-
pação e Parceria (SEPP).

As fontes de recursos do Fumcad, 
em São Paulo, de acordo com sua lei 
de criação, são:

Dotação consignada do orça-• 
mento municipal necessária ao funcio-
namento dos conselhos;

Recursos dos Conselhos Esta-• 
dual e Nacional dos Direitos da Crian-
ça e do Adolescente;

Doações, auxílios, contribui-• 
ções e legados que sejam destinados;

Valores repassados pela União • 
e pelo estado advindos de multas de-
correntes de condenações, ações civis 
ou de imposição de penalidades admi-
nistrativas aplicadas no município de 
São Paulo;

Contribuições de governos e • 
organismos nacionais e internacionais;

Rendas eventuais, inclusive as • 
resultantes de depósitos a aplicações 
de capitais;

Outros recursos que lhe forem • 
destinados.

Todos os projetos de entidades de 
atendimento fi nanciados pelo Fumcad 
devem passar por aprovação do CMD-
CA. A lista de projetos aptos a recebe-
rem fi nanciamento foi retirada do Por-
tal do Fumcad em Setembro de 2007, 
na seção “Entidades e Projetos”.

O Instituto Lidas transformou as 
informações obtidas (nome, endereço 

17 Art. 90 e 91, Lei nº 
8069 – Estatuto da 
Criança e do Adoles-
cente.
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e telefone da entidade; e nome, descri-
ção e valor do projeto aprovado) em 
um banco de dados tabular, passível de 
ser geocodifi cado. O resultado permi-
te dizer exatamente quantos projetos 
foram aprovados por Subprefeitura, 
Distrito e Unidade de Planejamento 
Participativo, disponibilizando infor-
mações sobre a situação de crianças e 
adolescentes do local, e possibili-tando 
que os recursos do Fumcad sejam in-
vestidos não em função das necessida-
des das entidades de atendimento, mas 
da situação dessa população.
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